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Jurisprudência 

 

STF 

 

Tema 1124 - O fato gerador do imposto sobre transmissão inter vivos de bens imóveis (ITBI) 

somente ocorre com a efetiva transferência da propriedade imobiliária, que se dá mediante 

o registro. 

 

Tema 777 - O Estado responde, objetivamente, pelos atos dos tabeliães e registradores oficiais 

que, no exercício de suas funções, causem dano a terceiros, assentado o dever de regresso contra 

o responsável, nos casos de dolo ou culpa, sob pena de improbidade administrativa. 

 

Tema 1236 - Nos casamentos e uniões estáveis envolvendo pessoa maior de 70 anos, o regime 

de separação de bens previsto no art. 1.641, II, do Código Civil, pode ser afastado por expressa 

manifestação de vontade das partes, mediante escritura pública. 

 

Tema 571 - Não se aplica a aposentadoria compulsória prevista no artigo 40, parágrafo 1º, inciso 

II, da Constituição Federal aos titulares de serventias judiciais não estatizadas, desde que não 

sejam ocupantes de cargo público efetivo e não recebam remuneração proveniente dos cofres 

públicos. 
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STJ 

 

REsp 1.933.685-SP, DJe 15/03/2022. 

Na ação de nulidade de doação inoficiosa, o prazo prescricional é contado a partir do registro do 

ato jurídico que se pretende anular, salvo se houver anterior ciência inequívoca do suposto 

prejudicado. 

 

REsp 2.022.860-MG, DJe 30/09/2022. 

Para o cancelamento de cláusulas de inalienabilidade e de impenhorabilidade em imóvel rural, 

os dispositivos protetivos do Estatuto da Pessoa Idosa devem ser analisados em conjunto com a 

exigência de justa causa para manutenção ou levantamento dos gravames. 

 

REsp 1.905.612-MA, DJe 29/03/2022. 

A condição resolutiva de doação verbal estabelecida entre pai e filho e desconhecida por 

terceiros não produz efeitos jurídicos contra estes. 

 

AgInt no REsp 1.641.241-SP, DJe 3/7/2023. 

No contrato de comodato por prazo indeterminado, após o transcurso do intervalo suficiente à 

utilização do bem, é devida a sua restituição, pelo comodatário, bastando para tanto a sua 

notificação. 

 

AgInt no AREsp 1.657.468-SP, DJe 23/8/2023. 

No contrato de comodato, não poderá o comodante ser onerado pelas despesas ordinárias da 

coisa, exceto em caso de consentimento expresso. 

 

REsp 1.969.648-DF, DJe 21/10/2022. 

O reconhecimento de simulação na compra e venda de imóvel em detrimento da partilha de 

bens do casal gera nulidade do negócio e garante o direito à meação a ex-cônjuge. 

 

REsp 2.021.711-RS, DJe 14/3/2023. 

Em contrato de compra e venda de imóvel na planta, a diferença ínfima a menor na metragem, 

que não inviabiliza ou prejudica a utilização do imóvel para o fim esperado, não autoriza a 

resolução contratual, ainda que a relação se submeta às disposições do Código de Defesa do 

Consumidor. 

 

REsp 2.024.829-SC, DJe 7/3/2023. 

É possível a cumulação da multa fixada em cláusula penal compensatória, em montante único, 

com a taxa de ocupação na hipótese de extinção de contrato de compra e venda de imóvel por 

culpa do comprador. 
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REsp 2.018.619-SP, DJe 04/10/2022. 

No contrato de mútuo com alienação fiduciária, o prazo quinquenal de prescrição é contado da 

data em que consolidada a propriedade do imóvel em nome da instituição financeira 

(transferência definitiva da propriedade do imóvel), e não da data em que instituída a garantia 

da alienação fiduciária. 

 

REsp 1.698.997-SP, DJe 16/08/2022. 

Em contrato garantido por hipoteca, a efetivação de penhora sobre o bem dado em garantia, por 

si só, não impede que o credor requeira a falência do devedor com fundamento no art. 94, II, da 

Lei n. 11.101/2005. 

 

REsp 1.959.435-RJ, DJe 30/08/2022. 

Quando houver cláusula arbitral, em regra, submete-se ao tribunal arbitral qualquer questão que 

envolva a existência, validade e eficácia da cláusula compromissória. 

 

AgInt no REsp 1.837.718-PR, DJe 30/08/2022. 

Em contrato de mútuo vinculado ao Sistema Financeiro de Habitação (SFH), o termo inicial para 

a contagem do prazo prescricional da pretensão de cobrança de parcelas vencidas é a data de 

vencimento da última parcela. 

 

REsp 1.837.425-PR, julgado em 13/6/2023. 

O termo inicial da prescrição aquisitiva é o do exercício da posse ad usucapionem, não da ciência 

do titular do imóvel da violação ao seu direito de propriedade, ainda que constatada somente 

após ação demarcatória, devendo ser afastada a aplicação da teoria da actio nata em seu viés 

subjetivo. 

 

REsp 1.824.133-RJ, julgado em 11/02/2020 

O interesse jurídico no ajuizamento direto de ação de usucapião independe de prévio pedido na 

via extrajudicial. 

 

REsp 1.837.425-PR, julgado em 13/6/2023. 

O termo inicial da prescrição aquisitiva é o do exercício da posse ad usucapionem, não da ciência 

do titular do imóvel da violação ao seu direito de propriedade, ainda que constatada somente 

após ação demarcatória, devendo ser afastada a aplicação da teoria da actio nata em seu viés 

subjetivo. 

 

REsp 1.657.424-AM, DJe 23/5/2023. 

Em ação reivindicatória, constatada a existência de dois títulos de propriedade para o mesmo 

bem imóvel, prevalecerá o primeiro título aquisitivo registrado. 

 

https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%27201800663793%27.REG.
https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%27201700459257%27.REG.
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REsp 1.504.916-DF, julgado em 27/09/2022. 

A existência de bem público não demarcado em condomínio pro indiviso com particulares não 

impede ação de usucapião parcial. 

 

REsp 1.840.561-SP, DJe 17/05/2022. 

Dissolvida a sociedade conjugal, o bem imóvel comum do casal rege-se pelas regras relativas ao 

condomínio, ainda que não realizada a partilha de bens, possuindo legitimidade para usucapir 

em nome próprio o condômino que exerça a posse por si mesmo, sem nenhuma oposição dos 

demais coproprietários. 

 

REsp 1.942.097-MT, DJe 10/11/2023. 

Em se tratando de usufruto estabelecido por ato inter vivos, o usufrutuário sobrevivente não tem 

o dever de prestar contas dos frutos referentes ao quinhão de usufrutuário falecido no processo 

de inventário, haja vista que o referido quinhão não foi acrescido ao seu e nem transmitido aos 

herdeiros, apenas retornando ao nu-proprietário. 

 

REsp 1.758.946-SP, julgado em 08/06/2021. 

A morte de usufrutuário que arrenda imóvel, durante a vigência do contrato de arrendamento, 

sem a reivindicação possessória pelo proprietário, torna precária e injusta a posse exercida pelos 

seus sucessores, mas não constitui óbice ao exercício dos direitos provenientes do 

contrato de arrendamento pelo espólio perante o terceiro arrendatário. 

 

REsp 2.095.402-SC,  DJe 8/8/2024. 

A vedação à alienação de vaga de garagem com matrícula própria para terceiro estranho ao 

condomínio, sem autorização expressa na convenção condominial, prevalece mesmo no caso de 

alienação judicial por hasta pública. 

 

REsp 2.059.278-SC, DJe 12/9/2023. 

Em execução por dívida condominial movida pelo condomínio edilício, é possível a penhora do 

próprio imóvel que dá origem ao débito, ainda que esteja alienado fiduciariamente, devendo o 

condomínio exequente promover a prévia citação também do credor fiduciário, a fim de que 

venha integrar a execução, facultando-lhe a oportunidade de quitar o débito condominial. 

 

REsp 1.787.026-RJ,  DJe 05/11/2021. 

O condomínio edilício responde pelos danos causados por seus empregados mesmo que fora do 

horário de expediente, desde que em razão do seu trabalho. 

 

 

 

 

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?num_processo=REsp1504916
https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%27201902906005%27.REG.
https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%27202002210337%27.REG.
https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%27201800581075%27.REG.
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EREsp 1.866.844-SP,  julgado em 27/9/2023. 

A ausência de registro do contrato que serve de título à propriedade fiduciária no Registro de 

Imóveis não retira a validade do ajuste entre os contratantes, bem como não impede o credor 

fiduciário de, após a efetivação do registro, promover a alienação extrajudicial do bem. 

 

REsp 1.833.609-PE,  DJe 11/11/2022. 

O fato gerador do laudêmio é o registro do imóvel em Cartório de Registro de Imóveis, que é o 

momento em que ocorre a transferência do domínio útil do aludido direito real. 

 

REsp 1.891.498-SP,  julgado 26/10/2022. (Tema 1095).  

Em contrato de compra e venda de imóvel com garantia de alienação fiduciária devidamente 

registrado em cartório, a resolução do pacto, na hipótese de inadimplemento do devedor, 

devidamente constituído em mora, deverá observar a forma prevista na Lei n. 9.514/1997, por 

se tratar de legislação específica, afastando-se, por conseguinte, a aplicação do Código de Defesa 

do Consumidor. 

 

REsp 2.018.619-SP, julgado em 04/10/2022. 

No contrato de mútuo com alienação fiduciária, o prazo quinquenal de prescrição é contado da 

data em que consolidada a propriedade do imóvel em nome da instituição financeira 

(transferência definitiva da propriedade do imóvel), e não da data em que instituída a garantia 

da alienação fiduciária. 

 

REsp 1.770.095-DF,  julgado em 10/05/2022. 

Não é cabível a adjudicação compulsória de imóvel pelos promitentes compradores de unidades 

autônomas adquiridas de incorporadora não titular do domínio do terreno e sem o devido 

registro do memorial de incorporação no Cartório de Registro de Imóveis. 

 

REsp 1.745.407-SP,  DJe 14/05/2021. 

A constituição em mora para fins de rescisão de contrato de compromisso de compra e venda 

de imóvel em loteamento, sujeito à disciplina da Lei n. 6.766/1979, pode se dar por carta com 

aviso de recebimento, desde que assinado o recibo pelo próprio devedor, nos termos do art. 49 

da norma mencionada. 

 

REsp 1.503.485-CE,  julgado em 4/6/2024. 

Prescrita a pretensão de cobrança de dívida civil, existindo, todavia, no ordenamento outro 

instrumento jurídico-processual com equivalente resultado, cujo exercício não tenha sido 

atingido pelo fenômeno prescricional, descabe subtrair do credor o direito à busca pela 

satisfação de seu crédito. 
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EREsp 1.866.844-SP,  julgado em 27/9/2023. 

A ausência de registro do contrato que serve de título à propriedade fiduciária no Registro de 

Imóveis não retira a validade do ajuste entre os contratantes, bem como não impede o credor 

fiduciário de, após a efetivação do registro, promover a alienação extrajudicial do bem. 

 

REsp 2.059.278-SC,  julgado em 23/5/2023. 

Em execução por dívida condominial movida pelo condomínio edilício, é possível a penhora do 

próprio imóvel que dá origem ao débito, ainda que esteja alienado fiduciariamente, devendo o 

condomínio exequente promover a prévia citação também do credor fiduciário, a fim de que 

venha integrar a execução, facultando-lhe a oportunidade de quitar o débito condominial. 

 

EREsp 1.559.348-DF,  julgado em 24/5/2023. 

A oferta voluntária de seu único imóvel residencial em garantia a um contrato de mútuo, 

favorecedor de pessoa jurídica em alienação fiduciária, não conta com a proteção irrestrita do 

bem de família. 

 

REsp 2.035.515-SP,  julgado em 7/3/2023. 

Na hipótese de decretação de falência de instituição financeira, os emitentes e avalistas de 

cédula de crédito bancário não possuem direito de preferência em sua aquisição em leilão 

realizado no processo de liquidação. 

 

REsp 2.018.619-SP,  julgado em 04/10/2022.. 

No contrato de mútuo com alienação fiduciária, o prazo quinquenal de prescrição é contado da 

data em que consolidada a propriedade do imóvel em nome da instituição financeira 

(transferência definitiva da propriedade do imóvel), e não da data em que instituída a garantia 

da alienação fiduciária. 

 

REsp 1.629.470-MS,  julgado em 30/11/2021. 

A cessão fiduciária de título de crédito não se submete à recuperação judicial, 

independentemente de registro em cartório. 

 

 AREsp 1.796.224-SP,  julgado em 16/11/2021. 

O credor fiduciário, antes da consolidação da propriedade e da imissão na posse no imóvel objeto 

da alienação fiduciária, não pode ser considerado sujeito passivo do IPTU, uma vez que não se 

enquadra em nenhuma das hipóteses previstas no art. 34 do CTN. 

 

REsp 2.123.225-SP,  DJe 24/5/2024. 

A caução locatícia, devidamente averbada na matrícula do imóvel, confere ao credor caucionário 

o direito de preferência nos créditos em situação de concurso singular de credores, em virtude 

de sua natureza de garantia real que se equipara à hipoteca. 
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AgInt no REsp 2.015.374-SP,  julgado em 2/4/2023. 

No caso de descumprimento contratual decorrente do atraso na entrega de imóvel, os lucros 

cessantes não são presumíveis, pois dependem da finalidade do negócio, destinação ou 

qualidade do bem (edificado ou não), bem como da demonstração do prejuízo direto do 

adquirente. 

 

REsp 1.812.987-RJ,  DJe 4/5/2023.  

Admite-se a inclusão do fiador no polo passivo da fase de cumprimento de sentença em ação 

renovatória, caso o locatário não solva integralmente as obrigações pecuniárias oriundas do 

contrato que foi renovado, ainda que não tenha integrado o polo ativo da relação processual na 

fase de conhecimento. 

 

AgInt no AREsp 2.118.730-PR,  DJe 21/11/2022. 

As hipóteses permissivas da penhora do bem de família devem receber interpretação restritiva, 

não havendo possibilidade de incidência da exceção à impenhorabilidade do bem de família do 

fiador ao devedor solidário. 

 

REsp 1.909.276-RJ,  DJe 30/09/2022. 

O fato de os possuidores serem proprietários de metade do imóvel usucapiendo não faz incidir a 

vedação de não possuir "outro imóvel" urbano, contida no artigo 1.240 do Código Civil. 

 

REsp 1.864.878-AM,  DJe de 05/09/2022. 

Para a retomada da posse direta por adquirente de imóvel objeto de contrato de locação, o rito 

processual adequado é o da ação de despejo, sob pena de malferir o direito de terceiro que 

regularmente ocupa o bem. 

 

Processo em segredo de justiça, DJe 11/3/2024. 

A alteração do nome civil para exclusão do patronímico adotado pelo cônjuge, em razão do 

casamento, é inadmissível se não houver circunstâncias que justifiquem a alteração, 

especialmente quando o sobrenome se encontra incorporado e consolidado em virtude de seu 

uso contínuo por longo período de tempo. 

 

REsp 1.951.170-DF, DJe 23/2/2024. 

É possível a inclusão do sobrenome do padrinho para constituição de prenome composto, com 

amparo na regra do art. 56 da Lei n. 6.015/1973 (redação original), independentemente de 

motivação. 
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REsp 1.927.090-RJ, julgado em 21/3/2023. 

Não é possível a completa supressão e substituição total do nome registral, por pessoa 

autoidentificada como indígena, por ausência de previsão legal, bem como por respeito ao 

princípio da segurança jurídica e das relações jurídicas a serem afetadas. 

 

Processo em segredo de justiça, DJe 04/10/2022. 

Inexiste qualquer vedação legal ao reconhecimento da fraternidade/irmandade socioafetiva, 

ainda que post mortem, pois a declaração da existência de relação de parentesco de segundo 

grau na linha colateral é admissível no ordenamento jurídico pátrio, merecendo a apreciação do 

Poder Judiciário. 

 

REsp 1.785.754-RS, DJe 11/10/2019. 

A diferença etária mínima de 16 (dezesseis) anos entre adotante e adotado pode ser flexibilizada 

à luz do princípio da socioafetividade. 

 

Processo em segredo de justiça, julgado em 25/4/2023. 

Os efeitos da modificação do regime de separação total para o de comunhão universal de bens, 

na constância do casamento, retroagem à data do matrimônio (eficácia ex tunc). 

 

AgInt no RE nos EDcl no AgRg no Ag 1.424.071-RO, DJe 09/06/2022. 

Nos termos do Tema 526/STF, é incompatível com a Constituição Federal o reconhecimento de 

direitos previdenciários (pensão por morte) à pessoa que manteve, durante longo período e com 

aparência familiar, união com outra casada, porquanto o concubinato não se equipara, para fins 

de proteção estatal, às uniões afetivas resultantes do casamento e da união estável. 

 

Processo em segredo de justiça, DJe 31/05/2022. 

Nas hipóteses em que encerrada a convivência more uxorio, mas ainda não decretado o divórcio, 

o bem gravado com cláusula de inalienabilidade temporária não integra o patrimônio partilhável. 

 

Processo em segredo de justiça, julgado em 22/03/2022. 

Para formalização do casamento nuncupativo, é admissível a flexibilização do prazo de 10 dias 

para as testemunhas comparecerem perante a autoridade judicial. 

 

REsp 1.922.347-PR, Dje 01/02/2022. 

No casamento ou na união estável regidos pelo regime da separação obrigatória de bens, é 

possível que os nubentes/companheiros, em exercício da autonomia privada, estipulando o que 

melhor lhes aprouver em relação aos bens futuros, pactuem cláusula mais protetiva ao regime 

legal, com o afastamento da Súmula n. 377 do STF, impedindo a comunhão dos aquestos. 
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REsp 1.841.128-MG, julgado em 23/11/2021. 

Não se comunicam, na partilha decorrente de divórcio, os bens adquiridos por uma das partes 

antes do casamento, no período de namoro. 

 

REsp 1.947.749-SP, DJe 16/09/2021. 

A cessação da incapacidade civil de um dos cônjuges, que impunha a adoção do regime da 

separação obrigatória de bens sob a égide do Código Civil de 1916, autoriza a modificação do 

regime de bens do casamento. 

 

REsp 1.904.498-SP, DJe 06/05/2021. 

A apresentação da relação pormenorizada do acervo patrimonial do casal não é requisito 

essencial para deferimento do pedido de alteração do regime de bens. 

 

REsp 2.028.234-SC, julgado em 7/3/2023. 

A exigibilidade do protesto da duplicata mercantil para a instrução do processo de falência (i) não 

exige a realização do protesto especial para fins falimentares, bastando qualquer das 

modalidades de protesto previstas na legislação de regência; (ii) torna-se suficiente a triplicata 

protestada ou o protesto por indicações, desde que acompanhada da prova da entrega da 

mercadoria, por cuidar-se de título causal; e (iii) é possível realizar diretamente o protesto por 

falta de pagamento ou o protesto especial para fins falimentares. 

 

REsp 1.786.266-DF, julgado em 11/10/2022. 

Em razão do princípio da unicidade da interrupção prescricional, mesmo diante de uma hipótese 

interruptiva extrajudicial (protesto de título) e outra em decorrência de ação judicial de 

cancelamento de protesto e título executivo, apenas admite-se a interrupção do prazo pelo 

primeiro dos eventos. 

 

REsp 1.536.035-PR, julgado em 26/10/2021. 

Não é possível o protesto de cheques endossados após o prazo de apresentação. 

 

REsp 1.536.035-PR, julgado em 26/10/2021. 

O protesto de título de crédito realizado enquanto ainda existe a possibilidade (pretensão) de 

cobrança relativa ao crédito referente ao negócio jurídico subjacente não gera danos morais ao 

devedor. 

 

REsp 1.768.022-MG, julgado em 17/08/2021. 

Inexistindo apresentação do cheque para a compensação ao banco sacado, os juros de mora 

devem incidir a partir do primeiro ato do beneficiário tendente à satisfação do crédito estampado 

na cártula, o que pode se dar pelo protesto, notificação extrajudicial ou pela citação. 
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REsp 1.236.057-SP, julgado em 06/04/2021. 

É cabível a averbação de protesto contra alienação em matrícula de imóvel considerado bem de 

família. 

 

AgInt no AREsp 2.174.427-RJ 

Mesmo quando o devedor aliena o imóvel que lhe sirva de residência, deve ser mantida a cláusula 

de impenhorabilidade. 

 

AREsp 1.750.232-SP 

Não incide ITR - Imposto Territorial Rural quando sentença transitada em julgado reconhece a 

inexistência das respectivas matrículas imobiliárias. 

 

AgInt no REsp 2.001.298-PR 

Se houve o pagamento do crédito tributário, mas, posteriormente, há declaração de nulidade do 

lançamento em razão da inconstitucionalidade da base de cálculo utilizada pelo fisco, o 

contribuinte tem direito à restituição do que pagou indevidamente; e o fisco, se não decaído o 

direito de lançar e houver norma legal embasadora, deve constituir novo crédito tributário, por 

meio de outro lançamento, não se podendo aproveitar o anterior, uma vez que não se admite a 

correção do critério jurídico anterior. 

 

REsp 1.951.855-SC  

É possível assegurar, na via administrativa, o direito à restituição do indébito tributário 

reconhecido por decisão judicial em mandado de segurança. 

 

REsp 1.978.780-SP 

O parcelamento tributário requerido por um dos devedores solidários não importa em renúncia 

à solidariedade em relação aos demais coobrigados. 

 

REsp 1.937.821-SP 

- a base de cálculo do ITBI é o valor do imóvel transmitido em condições normais de mercado, 

não estando vinculada à base de cálculo do IPTU, que nem sequer pode ser utilizada como piso 

de tributação; 

- o valor da transação declarado pelo contribuinte goza da presunção de que é condizente com 

o valor de mercado, que somente pode ser afastada pelo fisco mediante a regular instauração 

de processo administrativo próprio (art. 148 do CTN); 

- o Município não pode arbitrar previamente a base de cálculo do ITBI com respaldo em valor de 

referência por ele estabelecido unilateralmente. 
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REsp 1.864.625-SP 

A apresentação de certidões negativas de débitos tributários não constitui requisito obrigatório 

para concessão do pedido de recuperação judicial. 

 

AREsp 2.346.755-SP 

Ainda que indeferido o pedido de refúgio, a concessão de residência permanente ao estrangeiro 

equivale a uma anistia legal para os crimes de uso de documento falso e falsificação de 

documento público, conforme estabelecido no art. 10, parágrafo 1º, da Lei n. 9.474/1997 em 

relação aos refugiados. 

 

CC 193.369-PR 

Compete à Justiça Federal o julgamento de crime de falsidade ideológica, consistente no 

fornecimento de informação inverídica a servidor da FUNAI, para fins de emissão de Registro 

Administrativo de Nascimento de Indígena - RANI. 

 

AgRg no AgRg no AREsp 2.077.019-RJ 

Tema - Crime de uso de documento falso. Relação de consunção com o crime de falsidade 

ideológica. Prevalência do crime de uso de documento falso sobre a falsidade ideológica. 

Na relação de consunção, prevalece o crime de uso de documento falso, crime-fim, sobre a 

falsidade ideológica, delito-meio. 
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STF 

SÚMULAS VINCULANTES 

SÚMULA VINCULANTE 2 - É inconstitucional a lei ou ato normativo estadual ou distrital que 

disponha sobre sistemas de consórcios e sorteios, inclusive bingos e loterias. 

SÚMULA VINCULANTE 3 - Nos processos perante o Tribunal de Contas da União asseguram-se o 

contraditório e a ampla defesa quando da decisão puder resultar anulação ou revogação de ato 

administrativo que beneficie o interessado, excetuada a apreciação da legalidade do ato de 

concessão inicial de aposentadoria, reforma e pensão. 

SÚMULA VINCULANTE 5 - A falta de defesa técnica por advogado no processo administrativo 

disciplinar não ofende a Constituição. 

SÚMULA VINCULANTE 10 - Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, artigo 97) a decisão de 

órgão fracionário de Tribunal que, embora não declare expressamente a inconstitucionalidade 

de lei ou ato normativo do poder público, afasta sua incidência, no todo ou em parte.  

SÚMULA VINCULANTE 11 - Só é lícito o uso de algemas em casos de resistência e de fundado 

receio de fuga ou de perigo à integridade física própria ou alheia, por parte do preso ou de 

terceiros, justificada a excepcionalidade por escrito, sob pena de responsabilidade disciplinar, 

civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade da prisão ou do ato processual a que se 

refere, sem prejuízo da responsabilidade civil do Estado. 

SÚMULA VINCULANTE 13 - A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor 

da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o 

exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de função gratificada na 

administração pública direta e indireta em qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, viola 

a Constituição Federal. 

SÚMULA VINCULANTE 14 - É direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso amplo 

aos elementos de prova que, já documentados em procedimento investigatório realizado por 

órgão com competência de polícia judiciária, digam respeito ao exercício do direito de defesa. 

SÚMULA VINCULANTE 21 - É inconstitucional a exigência de depósito ou arrolamento prévios de 

dinheiro ou bens para admissibilidade de recurso administrativo.  

SÚMULA VINCULANTE 25 - É ilícita a prisão civil de depositário infiel, qualquer que seja a 

modalidade do depósito. 

SÚMULA VINCULANTE 28 - É inconstitucional a exigência de depósito prévio como requisito de 

admissibilidade de ação judicial na qual se pretenda discutir a exigibilidade de crédito tributário. 
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SÚMULA VINCULANTE 29 - É constitucional a adoção, no cálculo do valor de taxa, de um ou mais 

elementos da base de cálculo própria de determinado imposto, desde que não haja integral 

identidade entre uma base e outra. 

SÚMULA VINCULANTE 31 - É inconstitucional a incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer 

Natureza – ISS sobre operações de locação de bens móveis. 

SÚMULA VINCULANTE 35 - A homologação da transação penal prevista no artigo 76 da Lei 

9.099/1995 não faz coisa julgada material e, descumpridas suas cláusulas, retoma-se a situação 

anterior, possibilitando-se ao Ministério Público a continuidade da persecução penal mediante 

oferecimento de denúncia ou requisição de inquérito policial. 

SÚMULA VINCULANTE 37 - Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, 

aumentar vencimentos de servidores públicos sob o fundamento de isonomia. 

SÚMULA VINCULANTE 38 - É competente o Município para fixar o horário de funcionamento de 

estabelecimento comercial. 

SÚMULA VINCULANTE 41 - O serviço de iluminação pública não pode ser remunerado mediante 

taxa. 

SÚMULA VINCULANTE 42 - É inconstitucional a vinculação do reajuste de vencimentos de 

servidores estaduais ou municipais a índices federais de correção monetária. 

SÚMULA VINCULANTE 43 - É inconstitucional toda modalidade de provimento que propicie ao 

servidor investir-se, sem prévia aprovação em concurso público destinado ao seu provimento, 

em cargo que não integra a carreira na qual anteriormente investido. 

SÚMULA VINCULANTE 44 - Só por lei se pode sujeitar a exame psicotécnico a habilitação de 

candidato a cargo público. 

SÚMULA VINCULANTE 45 - A competência constitucional do Tribunal do Júri prevalece sobre o 

foro por prerrogativa de função estabelecido exclusivamente pela constituição estadual. 

SÚMULA VINCULANTE 46 - A definição dos crimes de responsabilidade e o estabelecimento das 

respectivas normas de processo e julgamento são da competência legislativa privativa da União. 

SÚMULA VINCULANTE 49 - Ofende o princípio da livre concorrência lei municipal que impede a 

instalação de estabelecimentos comerciais do mesmo ramo em determinada área. 

SÚMULA VINCULANTE 50 - Norma legal que altera o prazo de recolhimento de obrigação 

tributária não se sujeita ao princípio da anterioridade. 

SÚMULA VINCULANTE 52 - Ainda quando alugado a terceiros, permanece imune ao IPTU o imóvel 

pertencente a qualquer das entidades referidas pelo art. 150, VI, "c", da Constituição Federal, 

desde que o valor dos aluguéis seja aplicado nas atividades para as quais tais entidades foram 

constituídas. 
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SÚMULA VINCULANTE 57 - A IMUNIDADE TRIBUTÁRIA constante do art. 150, VI, d, da CF/88 

aplica-se à importação e comercialização, no mercado interno, do livro eletrônico (e-book) e dos 

suportes exclusivamente utilizados para fixá-los, como leitores de livros eletrônicos (e-readers), 

ainda que possuam funcionalidades acessórias. 
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Administrativo 

 

SÚMULAS DO STF  

Súmula 365 - Pessoa jurídica não tem legitimidade para propor ação popular. 

Súmula 429 - A existência de recurso administrativo com efeito suspensivo não impede o uso do 

mandado de segurança contra omissão da autoridade. 

Súmula 473 - A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os 

tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência 

ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a 

apreciação judicial. 

 

SÚMULAS DO STJ 

Súmula 119 - A ação de desapropriação indireta prescreve em vinte anos. 

Súmula 377 - O portador de visão monocular tem direito de concorrer, em concurso público, às 

vagas reservadas aos deficientes. 

Súmula 496 - Os registros de propriedade particular de imóveis situados em terrenos de marinha 

não são oponíveis à União. 

Súmula 525 - A Câmara de Vereadores não possui personalidade jurídica, apenas personalidade 

judiciária, somente podendo demandar em juízo para defender os seus direitos institucionais. 

Súmula 552 - O portador de surdez unilateral não se qualifica como pessoa com deficiência para 

o fim de disputar as vagas reservadas em concursos públicos. 

Súmula 591 - É permitida a “prova emprestada” no processo administrativo disciplinar, desde 

que devidamente autorizada pelo juízo competente e respeitados o contraditório e a ampla 

defesa. 

Súmula 592 - O excesso de prazo para a conclusão do processo administrativo disciplinar só causa 

nulidade se houver demonstração de prejuízo à defesa. 

Súmula 637 - O ente público detém legitimidade e interesse para intervir, incidentalmente, na 

ação possessória entre particulares, podendo deduzir qualquer matéria defensiva, inclusive, se 

for o caso, o domínio. 

Súmula 634 - Ao particular aplica-se o mesmo regime prescricional previsto na Lei de 

Improbidade Administrativa para o agente público.  

Súmula 628 - A teoria da encampação é aplicada no mandado de segurança quando presentes, 

cumulativamente, os seguintes requisitos: a) existência de vínculo hierárquico entre a autoridade 
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que prestou informações e a que ordenou a prática do ato impugnado; b) manifestação a 

respeito do mérito nas informações prestadas; e c) ausência de modificação de competência 

estabelecida na Constituição Federal. 

Súmula 619 - A ocupação indevida de bem público configura mera detenção, de natureza 

precária, insuscetível de retenção ou indenização por acessões e benfeitorias 

Súmula 611 - Desde que devidamente motivada e com amparo em investigação ou sindicância, 

é permitida a instauração de processo administrativo disciplinar com base em denúncia anônima, 

em face do poder-dever de autotutela imposto à Administração. 

 

Civil 

Súmula 227 - A pessoa jurídica pode sofrer dano moral. 

Súmula 228 - É inadmissível o interdito proibitório para a proteção do direito autoral. 

Súmula 260 - A convenção de condomínio aprovada, ainda que sem registro, é eficaz para regular 

as relações entre os condôminos. 

Súmula 335 - Nos contratos de locação, é válida a cláusula de renúncia à indenização das 

benfeitorias e ao direito de retenção. 

Súmula 358 - O cancelamento de pensão alimentícia de filho que atingiu a maioridade está sujeito 

à decisão judicial, mediante contraditório, ainda que nos próprios autos. 

Súmula 370 - Caracteriza dano moral a apresentação antecipada de cheque pré-datado. 

Súmula 388 - A simples devolução indevida de cheque caracteriza dano moral. 

Súmula 529 - No seguro de responsabilidade civil facultativo, não cabe o ajuizamento de ação 

pelo terceiro prejudicado direta e exclusivamente em face da seguradora do apontado causador 

do dano. 

Súmula 549 - É válida a penhora de bem de família pertencente a fiador de contrato de locação. 

Súmula 596 - A obrigação alimentar dos avós tem natureza complementar e subsidiária, somente 

se configurando no caso de impossibilidade total ou parcial de seu cumprimento pelos pais. 

Súmula 642 - O direito à indenização por danos morais transmite-se com o falecimento do titular, 

possuindo os herdeiros da vítima legitimidade ativa para ajuizar ou prosseguir a ação 

indenizatória. 

Súmula 655 - Aplica-se à união estável contraída por septuagenário o regime da separação 

obrigatória de bens, comunicando-se os adquiridos na constância, quando comprovado o esforço 

comum.  
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Súmula 656 - É válida a cláusula de prorrogação automática de fiança na renovação do contrato 

principal. A exoneração do fiador depende da notificação prevista no art. 835 do Código Civil.  

 

Empresarial 

Súmula 26 - O avalista do título de crédito vinculado a contrato de mútuo também responde 

pelas obrigações pactuadas, quando no contrato figurar como devedor solidário. 

Súmula 60 - É nula a obrigação cambial assumida por procurador do mutuário vinculado ao 

mutuante, no exclusivo interesse deste. 

Súmula 143 - Prescreve em cinco anos a ação de perdas e danos pelo uso de marca comercial. 

Súmula 248 - Comprovada a prestação dos serviços, a duplicata não aceita, mas protestada, é 

título hábil para instruir pedido de falência. 

Súmula 258 - A nota promissória vinculada a contrato de abertura de crédito não goza de 

autonomia em razão da iliquidez do título que a originou. 

Súmula 361 - A notificação do protesto, para requerimento de falência da empresa devedora, 

exige a identificação da pessoa que a recebeu. 

Súmula 369 - No contrato de arrendamento mercantil (leasing), ainda que haja cláusula 

resolutiva expressa, é necessária a notificação prévia do arrendatário para constituí-lo em mora. 

Súmula 475 - Responde pelos danos decorrentes de protesto indevido o endossatário que recebe 

por endosso translativo título de crédito contendo vício formal extrínseco ou intrínseco, ficando 

ressalvado seu direito de regresso contra os endossantes e avalistas. 

Súmula 476 - O endossatário de título de crédito por endosso-mandato só responde por danos 

decorrentes de protesto indevido se extrapolar os poderes de mandatário. 

 

Tributário 

Súmula 112 - O depósito somente suspende a exigibilidade do crédito tributário se for integral e 

em dinheiro. 

Súmula 397 - O contribuinte do IPTU é notificado do lançamento pelo envio do carnê ao seu 

endereço. 

Súmula 399 - Cabe à legislação municipal estabelecer o sujeito passivo do IPTU. 

Súmula 430 - O inadimplemento da obrigação tributária pela sociedade não gera, por si só, a 

responsabilidade solidária do sócio-gerente. 

Súmula 435 - Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu 

domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da 

execução fiscal para o sócio-gerente. 
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Súmula 436 - A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o 

crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do fisco. 

Súmula 437 - A suspensão da exigibilidade do crédito tributário superior a quinhentos mil reais 

para opção pelo Refis pressupõe a homologação expressa do comitê gestor e a constituição de 

garantia por meio do arrolamento de bens. 

Súmula 451 - É legítima a penhora da sede do estabelecimento comercial. 

Súmula 460 - É incabível o mandado de segurança para convalidar a compensação tributária 

realizada pelo contribuinte. 

Súmula 515 - A reunião de execuções fiscais contra o mesmo devedor constitui faculdade do Juiz. 

Súmula 554 - Na hipótese de sucessão empresarial, a responsabilidade da sucessora abrange não 

apenas os tributos devidos pela sucedida, mas também as multas moratórias ou punitivas 

referentes a fatos geradores ocorridos até a data da sucessão. 

Súmula 614 - O locatário não possui legitimidade ativa para discutir a relação jurídico-tributária 

de IPTU e de taxas referentes ao imóvel alugado nem para repetir indébito desses tributos. 

Súmula 626 - A incidência do IPTU sobre imóvel situado em área considerada pela lei local como 

urbanizável ou de expansão urbana não está condicionada à existência dos melhoramentos 

elencados no art. 32, § 1º, do CTN. 

Súmula 653 - O pedido de parcelamento fiscal, ainda que indeferido, interrompe o prazo 

prescricional, pois caracteriza confissão extrajudicial do débito. 
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